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    1. INTRODUÇÃO


    Este livro advém de pesquisas realizadas no âmbito do Mestrado em Gestão Cultural, realizado entre os anos de 2019 e 2021 na Escola Superior de Artes e Design do Instituto Politécnico de Leiria (ESAD.CR / IPL), em Portugal. O fruto deste trabalho foi a dissertação “Limitadores e Facilitadores da Gestão Participativa – Uma investigação de gestão cultural sobre o Centro de Artes da Universidade Federal Fluminense”.


    Por se tratar de um trabalho originalmente acadêmico e, portanto, seguir normas e diretrizes rígidas de escrita e de sustentação teórica, nesta transmutação de dissertação para livro buscarei, sempre que possível, atenuar o caminho para que possamos chegar juntos a nossas, talvez novas, conclusões ou (À)Parte delas.


    Desde o término do mestrado, com a finalização da respectiva dissertação e de sua defesa, passou-se mais de um ano. Nesse período retornamos ao campo de estudo e vivenciamos o seu dia a dia, isto nos trouxe outras percepções acerca de seus processos.


    Com isso, fez-se necessária a escrita de mais um capítulo dessa história, para além dos que se encontram na dissertação original. Um capítulo “à parte”, com “parte” dos desdobramentos que aconteceram durante o último ano e no qual faremos um “aparte” comentando o processo de forma holística.


    É da proposta de (re)visão que surge a ideia proposta para o título desta obra: ÀParte – Gestão participativa na cultura.


    1.1. POR QUE GESTÃO PARTICIPATIVA?


    O desenho do escopo deste trabalho parte do objetivo de investigar a gestão participativa na Instituição Pública de Ensino Superior (IPES), com os objetivos de: i) identificar os limitadores e facilitadores para as práticas participativas nas equipes gestoras de cultura do Centro de Artes da Universidade Federal Fluminense (CEART UFF); ii) perceber como os limitadores e facilitadores da participação afetam a gestão de cultura na IPES, influenciando os projetos por ela planejados e iii) contribuir para a ampliação do corpo de estudo dedicado à investigação em gestão da cultura na IPES.


    Nas últimas décadas, observamos o crescente interesse sobre práticas participativas nas mais diferentes culturas e sociedades. A vasta produção literária nos dá exemplo disso: “O Que é Participação”, de Juan Díaz Bordenave (2002); “A Participação Social na Elaboração de Políticas Públicas na Bahia”, de Daniele Pereira Canedo (2009); “Juntos: Os rituais, os prazeres e a política da cooperação”, de Richard Sennett (2012); “Gestão de Pessoas: O novo papel dos recursos humanos das organizações”, de Idalberto Chiavenato (2014), são exemplos de estudiosos que se dedicam a investigar e apontar os supostos benefícios da participação, entre eles: a melhoria da vida social; o fortalecimento da democracia; e o empoderamento dos que dela participam, isso no que se refere à pessoa e ao indivíduo. Já no que se refere às instituições, organizações e empresas, a participação é posta como um modelo de gestão, denominada então Gestão Participativa (GP), e relaciona-se com o modelo que procura, entre outros aspectos, a melhoria nos processos de produção e ganho de capital, seja ele financeiro ou intelectual.


    Dessa forma, consideramos importante compreender como a GP tem sido tratada e aplicada para a gestão cultural na IPES. Isso porque está intrínseco ao modo de gerir cultura em IPES constituir e pressupor abertura à participação dos seus funcionários e da sociedade externa, tanto nos processos administrativos quanto nos conteúdos por ela produzidos, como pode ser verificado em regimentos, diretrizes e leis que as sustentam, como por exemplo a Lei n.º 9.394/1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (2017).


    Para conseguirmos realizar uma análise mais múltipla da gestão em uma IPES, deram suporte ao nosso estudo os funcionários técnicos administrativos em educação (TAE) do CEART UFF que desempenharam funções de curadores/programadores, responsáveis pelas áreas e grupos artísticos residentes, e que planejaram as programações permanentes entre novembro de 2014 e novembro de 2018.


    Para auxiliar o leitor na compreensão de conceitos, termos e funções, sempre que estes forem basilares para nosso trabalho, ofereceremos suas respectivas definições. Dessa forma, quando tratamos de servidor público, referimo-nos a “todo aquele que mantém um cargo, desempenhando funções para o Estado. (...). De prévia habilitação em concurso público de provas, ou de provas e títulos, de acordo com a ordem de classificação e o prazo de validade” (Lei no 8.112/1990 Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis, 2019, p. 12).


    1.2. MOTIVAÇÃO E OBJETIVOS DESTA INVESTIGAÇÃO SOBRE GESTÃO PARTICIPATIVA EM CULTURA NA IPES


    Dado que desde 2005 desenvolvemos nossas funções profissionais em uma IPES – Universidade Federal Fluminense (UFF) – como músico violinista de sua orquestra, além de gestor e produtor cultural em seu centro de artes, temos vivenciado a acelerada variação de tendências sociais, culturais e políticas na instituição. Nada mais que um extrato pontual das mesmas transformações pelas quais passa todo nosso macrossistema de interações sociais. Estar atento às mudanças ou à possibilidade de mudança na sociedade é condição de trabalho do gestor cultural, ou, me arrisco a dizer, é a matéria-prima da atividade desenvolvida pelos agentes culturais, sejam gestores, produtores, artistas ou público.


    As políticas econômicas adotadas nos últimos anos colocaram as instituições públicas, em especial as de ensino superior, numa espécie de berlinda. Os artigos publicados pelo professor Mario Bertotti, Os Ataques à Universidade Pública (Bertotti, 2019), e pelo professor Magno Medeiros, Universidade Sob Ataque. Por Quê? (Medeiros, 2019), demonstram a aura de descrédito e de ataques à autonomia da IPES, gerada por pressões de organizações externas, sendo possível citar como exemplos o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional — que instruem os governos na implementação de políticas limitadoras de investimento1 nas instituições de ensino superior e em governos com posturas neoliberais. No cenário atual do Brasil, em especial entre os anos de 2016 até o presente ano de 2021, os cortes sucessivos de financiamento são justificados por discursos que supõem a ineficácia e disfunção das IPES na sociedade contemporânea. Nesse cenário, do ponto de vista dos agentes de cultura, temos experimentado a permanente diminuição de investimentos e interesse do Estado pelas ações culturais desenvolvidas na IPES. Mesmo que por vezes ocorram discursos que apoiam e apontam a importância das instituições e dos projetos realizados, não se percebe esse interesse no dia a dia.


    Desse modo, experimentando os desafios políticos, econômicos, sociais e culturais na constante transformação do mundo atual, motiva-nos investigar sobre como, do ponto de vista da participação, tem ocorrido a gestão das equipes de cultura da IPES.


    Assim, é importante distinguir a instituição que estamos tratando e em que momento social estamos inseridos.


    No Brasil, as instituições estabelecidas como IPES são apresentadas e definidas na Lei n.º 9.394/1996, como instituições criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo poder público e constituídas por: universidades, institutos, faculdades, escolas superiores e politécnicos que formam diplomados bacharéis, licenciados, mestres e doutores nas diferentes áreas do conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais, participando no desenvolvimento da sociedade. A instituição de ensino superior estimula a criação cultural, científica e tecnológica, atuando na formação, pesquisa e extensão, difundindo a sua produção através de publicações e de outras formas de comunicação (Lei n.º 9.394/1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 2017).


    Como apresentamos no início desse capítulo, a participação tem sido considerada um movimento próspero nas relações sociais, institucionais, organizacionais e nas relações internacionais para transpor os desafios postos na atualidade.


    Com as mesmas intenções e propósitos da participação, pensadores apontam também a cooperação e a colaboração como meios capazes de auxiliar no enfrentamento dos novos desafios e crises, cada vez maiores e mais frequentes no atual contexto social mundial.


    No trabalho O Futuro da Cooperação Internacional Para o Desenvolvimento, de Silva, A. L., Bernardo, L. P., & Mah, L. (2021), é apresentado, na perspectiva das relações internacionais, o conceito do mundo multiplexo, ou seja, um mundo múltiplo e complexo. Esse conceito parece-nos útil para compreendermos, também, os rumos das relações sociais.


    No mundo multiplexo já não se enquadram os sistemas bipolar, unipolar ou multipolar na presença de poderes hegemônicos. O que se percebe é um aumento na participação de diferentes atores de ordem global como estados, instituições internacionais, empresas multinacionais, organizações não governamentais, indivíduos, movimentos transnacionais e outros atores. No mundo multiplexo não existe uma ordem global singular, mas uma construção complexa de ordens internacionais que se entrecruzam.


    Ainda sobre o contexto das relações atuais, o professor David Thornburg tem desenvolvido a teoria do mundo BANI (Brittle, Anxious, Nonlinear and Incomprehensible — Frágil, Ansioso, Não linear e Incompreensível) (Cascio & Thornburg, 2021). Nesse conceito, o mundo deixou de ser apenas complexo, passando a ser totalmente caótico. Thornburg refere-se à fragilidade dos sistemas democráticos, que exibem força e solidez, mas que são constantemente postos em risco, dependentes da pressão exercida sobre eles. A ansiedade consiste na falta de controle sobre as mudanças, em que cada opção parece potencialmente desastrosa. Já a não linearidade diz respeito a processos de desproporcionalidade entre causa e efeito, como ocorre com as pandemias. Quanto à incompreensibilidade, refere-se à impossibilidade de entendimento nas consequências da interação de ações e escolhas. “Elas não fazem sentido porque os processos subjacentes são muito caóticos, muito complexos, muito grandes para o cérebro humano compreender por completo (...) já estamos num ponto em que os fundamentos dos algoritmos para as escolhas das máquinas em sistemas de aprendizagem muitas vezes não podem ser explicados, mesmo que funcionem como desejado” (Cascio & Thornburg, 2021, p. s/n).


    O professor Thornburg defende, nesse contexto, a importância das múltiplas perspectivas, a diversidade de pontos de vista e conexões entre diferentes domínios do conhecimento. Assim, a cooperação entre diferentes conhecimentos alargaria o foco para resolução de diversidades.


    Nesse contexto, foi feito um paralelo entre o macrouniverso social e o microuniverso institucional da IPES, e a percebemos como instituição múltipla e complexa. Como um estrato significativo da sociedade, e por que se propõe a pensar e criar conhecimento para essa sociedade, ela experimenta fortemente estas transformações, causadas por agentes externos, como as diferentes políticas de governo, ou por fatores internos, auto-revisão das suas práticas, dinâmicas e metodologias. Dessa forma, são instituições com particularidades e especificidades distintas, que apresentam autonomia administrativa e educacional, no caso brasileiro, garantida por lei2. Essas mudanças atuam diretamente sobre suas equipes, e aqui focamos apenas as equipes gestoras de cultura da IPES.


    Algumas interrogações são permanentes nas reuniões de planejamento de projetos e ações culturais desenvolvidas pelas equipes de cultura da instituição: como as ações propostas dialogam com a sociedade em que está inserida, os seus diferentes corpos: docentes, discentes e técnicos, e com a própria missão da instituição? Em um universo multiplexo e caótico, parece-nos cada vez mais distante chegar a uma resposta razoável a essas questões.


    Entretanto, buscamos perceber, no universo das equipes gestoras de cultura, como acontecem seus processos internos de colaboração e cooperação, e como a partir desses processos surgem as dinâmicas de gestão das equipes e dos projetos propostos pelo setor. Ou seja, como a gestão cultural resulta para suas próprias equipes.


    Giordanna Santos e Renata Melo nos ajudam a perceber a natureza e a abrangência da gestão cultural:


    Gestão cultural é planejar, construir
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